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No Tribunal Judicial de Figueira de Castelo Rodrigo, Secção Única 
de Figueira de Castelo Rodrigo, no dia 03 -11 -2011, ao meio dia, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência dos devedores:

Alfredo Carlos Ferreira Belo, estado civil: Casado, NIF 218780460, 
BI 11880433, Endereço: R. Dr. Ricardo Machado, 36, 6440 -135 Figueira 
de Castelo Rodrigo.

Ana Cristina Tavares da Silva Belo, estado civil: Casada 
NIF 217487602, Endereço: Rua Dr. Picado Machado, n.º 36, Figueira 
Castelo Rodrigo, 6440 -135 Figueira Castelo Rodrigo com domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Luís Miguel Duque Carreira, Endereço: Rua General Trindade, 
Apartado 20, 2485 -135 Mira de Aire

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de capital 
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -01 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

09 -11 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sara Louro da Cruz. — 
O Oficial de Justiça, Maria dos Santos D. C. Fernandes.

305338292 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio n.º 58/2012

Processo n.º 1793/09.5TBFIG -K — Prestação de contas
administrador (CIRE)

O Dr. Duarte Nunes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 
os credores e os insolventes Vítor Manuel Mesquita Bernardes, e mulher 

Maria João Santos Morais Bernardes, NIF 203906098, BI 10128383, 
residentes na Rua de Moçambique, n.º 8, R/c Esq., 3080 -134 Figueira 
da Foz, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

28 -11 -2011. — O Juiz de Direito, Duarte Nunes. — O Oficial de 
Justiça, Dorinda Marques.

305419981 

 Anúncio n.º 59/2012

Insolvência pessoa singular (Requerida) n.º 1087/11.6TBFIG
Insolvente: João Manuel Grilo Félix, Vigilante, estado civil: Divor-

ciado, nascido(a) em 23 -10 -1961, natural de Portugal, concelho de 
Figueira da Foz, freguesia de Buarcos [Figueira da Foz], nacional de Por-
tugal, NIF — 151248044, BI — 4382813, Endereço: Rua D. Afonso IV, 
2 B — R/c Esq. Frente, Buarcos, 3080 -000 Figueira da Foz.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da Massa Insolvente.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
20 de Dezembro de 2011. — A Juíza de Direito, Lara Velho Rua. —

O Oficial de Justiça, Maria dos Anjos Pimentel.
305508368 

 Anúncio n.º 60/2012

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 1704/11.8TBFIG
O Dr. Duarte Nunes, Juiz de Direito do 2,º Juízo da comarca da 

Figueira da Foz, faz saber que nos autos acima indicados, em que é 
Insolvente: Armando de Jesus Jorge, Professor do Ensino Básico (2.º 
e 3.º Ciclo) e Secundário, divorciado nascido em 15 -05 -1949 natu-
ral de Portugal, freguesia de Quiaios, concelho da Figueira da Foz, 
NIF — 141524944, BI — 7824081, Endereço: 1.ª Tv. da Rua Dr. João 
José Bogalho, n.º 3 — 8.º Esq., Figueira da Foz, 3080 -193 Figueira 
da Foz.

Fiduciário: Domingos Lopes de Miranda, Rua da Escola, n.º 12, Chã, 
3080 -847 Figueira da Foz.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante. A exoneração importa a extinção de todos os créditos 
sobre a insolvência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem 
excepção dos que não tenham sido reclamados e verificados, sendo 
aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º 
do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE): Os cré-
ditos alimentares; as indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos 
praticados pelo devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade; 
os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por crimes 
ou contra -ordenações e os créditos tributários.

21 de Dezembro de 2011. — O Juiz de Direito, Duarte Nunes. — O Ofi-
cial de Justiça, Maria dos Anjos Pimentel.

305510149 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE FORNOS DE ALGODRES

Anúncio n.º 61/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentada)
Processo n.º 97/11.8TBFAG

Publicidade de sentença e citação de credores e outros inte-
ressados nos autos de Insolvência acima identificada

No Tribunal Judicial de Fornos de Algodres, Secção Única de Fornos 
de Algodres, no dia 06-12-2011, pelas 14:40 horas dia, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do devedor:

Manuel António Gouveia Pais de Figueiredo, NIF 109551206, En-
dereço: Estrada Nacional 330, Figueiró da Granja, 6370-000 Fornos de 
Algodres, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando-se o respectivo domicílio: Candida Manuela Raimundo 
Ferreira, Endereço: Av. das Laranjeiras, Edif. Magnolia, Fracção D, 




